PARECER JURÍDICO
PROJETO DE LEI LEGISLATIVA Nº 03 DE 23 DE OUTUBRO 2017
Acrescenta parágrafo único ao artigo 2º da Lei Municipal nº 1013 de 30 de agosto de 20016 que dispõe sobre a fixação do subsídio do Secretários Municipais e dá outras providências.

.

Em análise ao Projeto de Lei Legislativa, primeiramente, cumpre dizer que os Secretários Municipais  são considerados agentes políticos e tem sua espécie remuneratória dada através de subsidio.

É indispensável, que a fixação do subsidio dos agentes políticos observe a edição de lei, em data anterior as eleições. A não observância de qualquer das exigências constitucionais implicará em prováveis apontamentos pelos Auditores do Tribunal de Contas, face a função fiscalizadora que exercem,  e negar a executoriedade ao ato de fixação.
O subsidio dos agentes políticos municipais deve ser fixado por lei, por iniciativa da Câmara Municipal, em cada legislatura para a subsequente, com observância do principio da anterioridade, fixado no artigo 11 da Constituição do Estado.
Art. 11.  A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subseqüente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal.

Quanto aos Secretários Municipais, apesar da condição de agentes políticos, remunerados por subsidio, não estão vinculados ao principio da anterioridade, a menos que exista previsão na Lei Orgânica do Município, podendo ter o subsidio fixado ou alterado a qualquer tempo, por iniciativa do Legislativo, observando as disposições orçamentárias e a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 Em analise a Lei Orgânica de Barra Funda, verifica-se através do artigo 34, inciso VI que não está incluso os secretários, na regra da anterioridade,  e  o inciso  XV,  remete a fixação de subsidio a Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais. Desta forma, em que pese, o subsidio dos Secretários ter sido fixado  através de Lei Legislativa, através da Legislatura anterior, nada impede que seja alterado. 

Art. 34 - É da competência exclusiva da Câmara de Vereadores:

VI - fixar, para a legislatura seguinte, a remuneração de seus membros, do Prefeito e do Vice-Prefeito;

XV - fixar os subsídios do Prefeito, Vice- Prefeito, Secretários Municipais, observado o que dispõem  os arts., 37, XI; 39, § 4º; 150, II.
Desta forma, com a presente Lei,  propõe-se que seja acrescentado a Lei Municipal nº 1.013/2016, um parágrafo único ao artigo 2º, que irá  regulamentar a situação de ser o ocupante do cargo de Secretário Municipal servidor efetivo da administração pública, dispondo que para estes casos, além da remuneração do seu cargo, fará jus a 50% do subsidio fixado na lei anteriormente mencionada.

       Salvo melhor juízo, entendo que os  projetos de Lei, atendem aos requisitos legais e constitucionais, estando aptos a serem analisados pelos Nobres Edis, desde que em observância ao elencado neste parecer.
                                  É o parecer.
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